
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.077 - RS (2009/0098192-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : SIDNEI PEDRINI ARIAS  
AGRAVADO : VILZA MARIA DE MEDEIROS ARIAS  
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 22, 
CAPUT, DA LEI N. 7.492/1986. EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS. 
AUSÊNCIA DE OPERAÇÃO DE CÂMBIO PARA INGRESSO DO 
VALOR CORRESPONDENTE EM MOEDA ESTRANGEIRA. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. ANÁLISE. VIOLAÇÃO. DISPOSITIVO 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIA INADEQUADA.
1. Segundo entendimento pacificado das duas Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte, a exportação de mercadorias, sem a 
comprovação da entrada do valor correspondente em moeda 
estrangeira, feita por instituição autorizada para efetivar operações de 
câmbio não configura o crime do art. 22, parágrafo único, da Lei n. 
7.492/1986.
2. A via especial não se presta à análise da alegação de afronta a 
dispositivo da Constituição Federal, ainda que para fins de 
prequestionamento.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 27 de agosto de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.077 - RS (2009/0098192-0) (f)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão 

que negou seguimento ao recurso especial (fl. 578):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 22, CAPUT, DA LEI N. 7.492/1986. 
EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS. AUSÊNCIA DE OPERAÇÃO DE 
CÂMBIO PARA INGRESSO DO VALOR CORRESPONDENTE EM MOEDA 
ESTRANGEIRA. ATIPICIDADE DA CONDUTA.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Alega o agravante que a conduta praticada pelo recorrido seria típica, 

pois o art. 22, parágrafo único, da Lei n. 7.492/1986 tem por escopo coibir não só 

a saída da moeda do território brasileiro, mas também o deixar de entrar moeda 

no território nacional (fl. 588). 

Sustenta que o tipo penal não descreve o modo de execução, mas tão 

somente o resultado, pelo que não cabe ao intérprete afastar a tipicidade porque 

o modo de execução concretamente utilizado valeu-se de algum artifício, como 

a exportação de mercadoria (fl. 589).

Aduz que entendimento contrário à tipicidade da conduta afrontaria o 

princípio da reserva legal, inscrito no art. 5º, XXXIX, da Constituição Federal.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.077 - RS (2009/0098192-0) (f)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravante não trouxe argumentos novos capazes de refutar a decisão agravada, 

que se mantém pelos seus próprios fundamento, abaixo reproduzidos (fls. 

579/582):

[...]
Segundo entendimento pacificado das duas Turmas que integram a 

Terceira Seção desta Corte, a exportação de mercadorias, sem a 
comprovação da entrada do valor correspondente em moeda estrangeira, 
efetivada por instituição autorizada para efetivar operações de câmbio não 
configura o crime do art. 22, parágrafo único, da Lei n. 7.492/1986.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. EVASÃO DE DIVISAS. EXPORTAÇÃO 
DE MERCADORIAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE INGRESSO DE 
MOEDA ESTRANGEIRA NO PAÍS. ART. 22, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 
7.492/86. INADEQUAÇÃO TÍPICA. 

1. A conduta de promover a saída de mercadorias para o exterior 
(exportação), sem comprovar o ingresso no País da moeda estrangeira 
correspondente, por estabelecimento autorizado a operar em câmbio, não 
se enquadra na figura típica prevista no art. 22, parágrafo único, da Lei nº 
7.492/86.

2. O que se proíbe com o referido dispositivo legal é a saída de moedas 
ou divisas do país, não podendo ser abarcada nessa previsão a remessa 
de mercadorias, tampouco a ausência de internalização do montante 
recebido, sob pena de se promover nítida interpretação ampliativa, 
inadmissível na seara criminal, regida pelos princípios da legalidade estrita 
e da taxatividade.   

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se dá provimento para 
trancar a ação penal de que se cuida. 

(RHC n. 34.059/BA, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 5/4/2013)
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. CONTRARIEDADE AO ART. 22, P. ÚNICO, DA LEI 7.492/86. 
INOCORRÊNCIA. SAÍDA DE MERCADORIAS PARA O EXTERIOR. NÃO 
INGRESSO DE MOEDA ESTRANGEIRA. ATIPICIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1. A conduta relativa à exportação de mercadorias sem a respectiva 
liquidação do contrato de câmbio, com o ingresso das correspondentes 
divisas, não se enquadra no fato típico descrito no artigo 22, parágrafo 
único da Lei 7.492/86.

2. Para comprovação da divergência jurisprudencial, não basta a simples 
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transcrição de ementas, devendo ser mencionadas e expostas as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 997.329/RS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma, DJe 25/4/2011)
PENAL. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. EVASÃO 

DE DIVISAS. EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS. AUSÊNCIA DE 
LIQUIDAÇÃO DO CONTRATO CAMBIAL. DEPÓSITO NÃO DECLARADO NO 
EXTERIOR. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÔNUS DA PROVA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. O crime de evasão de divisas previsto na última parte do parágrafo 
único do art. 22 da Lei n° 7.492/86 - manutenção de depósito no exterior - 
pressupõe a identificação da instituição e dos valores guardados ao arrepio 
da autoridade monetária brasileira.

2. O mero fato de não ter sido liquidado no Brasil o contrato de câmbio é 
incapaz de gerar a presunção de que a empresa exportadora recebeu o 
pagamento objeto do acordo e o mantém em instituição financeira situada 
fora do país.

3. Não pode o intérprete estender o sentido da norma contida na primeira 
parte do parágrafo único da lei em comento, a fim de considerar típica a 
ausência de internalização do pagamento recebido, sob pena de absoluto 
desvirtuamento do comando normativo, o qual apenas criminaliza a saída de 
divisas do território nacional.

4. O conceito de divisas não inclui, segundo a doutrina majoritária e 
precedentes dos tribunais superiores, mercadorias destinadas à 
exportação.

5. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 914.077/RS, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

7/12/2010)
RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME CONTRA O SISTEMA 

FINANCEIRO NACIONAL. EVASÃO DE DIVISAS. TIPICIDADE. EXPORTAÇÃO 
DE MERCADORIAS SEM A COMPROVADA LIQUIDAÇÃO DO CONTRATO 
DE CÂMBIO, COM O INGRESSO DAS DIVISAS CORRESPONDENTES EM 
TERRITÓRIO NACIONAL. CONDUTA QUE NÃO SE SUBSUME AO TIPO DO 
ART. 22 DA LEI N.º 7.492/86. RECURSO DESPROVIDO. 

1. O crime de evasão de divisas, previsto no art. 22 da Lei n.º 7.492/86, 
pressupõe a remessa de disponibilidades cambiais para o exterior. 

2. A conduta relativa à exportação de mercadorias sem a respectiva 
liquidação do contrato de câmbio, com o ingresso das correspondentes 
divisas, não se enquadra no fato típico supramencionado. 

3. Primeiro, o tipo penal prevê como criminosa a conduta comissiva de 
"evadir". O Recorrente, por outro lado, argúi omissão quanto ao não 
ingresso das divisas no país. Ocorre que o artigo não prevê, literalmente, a 
forma omissiva de conduta, carecendo, portanto, de legalidade. 

4. Ainda, a pretensão recursal, de abarcar no conceito de "divisa" as 
mercadorias exportadas, implicaria interpretação extensiva, que não pode 
ser utilizada em desfavor do Réu, em respeito ao princípio da tipicidade. 

5. Recurso desprovido. 
(REsp n. 898.554/RS, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 2/8/2010)

A propósito, ressalta-se, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC n. 88.087/RJ, decidiu que, no tocante à figura delineada na 
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parte final do parágrafo único do artigo 22 da L. 7.492/88, é manifesto que 
não cabe subsumir à previsão típica de promover a "saída de moeda ou 
divisa para o exterior" a conduta de quem, pelo contrário, nada fez sair do 
País, mas, nele, tivesse deixado de internar moeda estrangeira ou o tivesse 
feito de modo irregular (Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 
15/12/2006).

[...]

Outrossim, a via especial não se presta à análise da alegação de 

afronta a dispositivo da Constituição Federal, ainda que para fins de 

prequestionamento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0098192-0 REsp 1124077 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200471000232073       200471000232097

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : SIDNEI PEDRINI ARIAS
RECORRIDO : VILZA MARIA DE MEDEIROS ARIAS
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Sistema 
Financeiro Nacional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SIDNEI PEDRINI ARIAS
AGRAVADO : VILZA MARIA DE MEDEIROS ARIAS
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE ALVES GIULIANI - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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